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Pelo menos um dos obje-
tivos de curto prazo do Pia- 

)

no Verão foi alcançado. Os 
primeiros trinta e poucos 
dias desde a sua edição pe-
lo presidente José Sarney 
foram marcados par uma 
significativa redução no 
nível de atividades da eco-
nomia — um ponto conside-
rado essencial pelo gover-
no como forma de ajudar a 
conter as pressões inflacio-
nárias. 

Essa semiparalisação da 
Indústria e do comércio foi 
provocada por razões basi-
camente conjunturais, co-
mo a demora no acerto so-
bre preços e defletor entre 
os fornecedores e seus 
clientes e a atração exerci-
da pelo mercado financei-
ro, com suas taxas de juro 
muito elevadas inibindo o 
consumo e o investimento. 

Provavelmente em mais 
algumas semanas, porém, 
esse quadro deverá estar 
alterado, com os empresá-
rios tendo encerrado suas 
negociações e voltado a fa-
turar normalmente e os ju-
ros em patamares mais 
baixos do que agora. Isso 
não significará, no entanto, 
que a economia vai passar 
a ter um ritmo mais rápido 
de atividades. 

Além das medidas ape-
nas conjunturais de conten-
ção, o Plano Verão trai em-
butido um caráter recessi-
vo de mais longo prazo que, 
acoplado a fatores indepen-
dentes de qualquer progra-
ma governamental, deve 
manter a economia no 
mínimo em estagnação 
neste ano. 

O aspecto mais grave 
dessas previsões é que, se 
confirmadas, significarão 
que o País enfrentará o se-
gundo ano consecutivo sem 
crescimento econômico al-
gum — o que tende a agra-
var em 1989 as conseqüên-
cias sociais desse processo. 
O nível de emprego, por 
exemplo, manteve-se 
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razoável em 1988, apesar 
da desaceleração da econo-
mia, mas seria pouco pro-
vável que essa situação se 
repetisse este ano. E mes-
mo as mais otimistas esti-
mativas governamentais 
— de que o Produto Interno 
Bruto (PIB) poderá cres-
cer 1% até dezembro — ex-
cluem a possibilidade de 
aumento na renda per capi-
ta, já que a população está 
crescendo mais do que es-
ses duvidosos 1%. 

Crescimento zero da eco-
nomia no ano passado e 
neste representaria um au-
mento — insuficiente — de 
7,4% da renda per capita 
em 10 anos, de 1980 até 
1989. 

Certamente um dos lados 
do Plano Verão dé maior 
impacto em termos de es-
friamento da economia se-
rá a austeridade fiscal pro-
posta pelos ministros da 
área econômica. 

O anúncio feito na última 
quarta-feira pelo ministro 
da Fazenda, Mailson Fer-
reira da Nóbrega, de que os 
gastos do Orçamento da 
União terão um corte adi-
cional de NCz$ 8,5 bilhões, 
significará cancelamento 
ou redução de encomendas 

compras feitas pelo go-
verno junto ao setor priva-
do. Ou seja, parte do que as 
empresas privadas conta-
vam produzir neste ano pa-
ra atender o consumo go-
vernamental terá outro 
destino. Os empresários te-
rão de reduzir sua produ-
ção ou encontrar outros 
compradores, que já anda-
vam escassos. 

CRÉDITOS 
Além disso, o nível de ati-

vidades econômicas deve 
manter-se contido também 
por causa das restrições 
aos financiamentos ofi-
ciais. Uma primeira mani-
festação — de crítica —
neste sentido já ocorreu na 
última semana. A Federa-
ção das Indústrias no Esta-
do de São Paulo (FIESP), 
que à semelhança de todo o 
empresariado tanto recla-
mou cortes no déficit públi-
co, aplaudiu na quinta-
feira os resultados lavará- 

.veis do desempenho do Te-
souro Nacional em janeiro, 
mas lamentou a queda na 
liberação de financiamen-
tos às exportações e agri-
cultura. A redução no volu-
me desses créditos tam-
bém deve contribuir para 
dificultar a manutenção 
das atividades em níveis 
maiores. 

Nem mesmo as exporta-
ções devem ser uma eller- , 
nativa muito animadora 
neste ano. O volume de ex-
portações, na verdade,-ten-
de a se manter alto mas 
não deve haver crescimen-
to em relação ao ano passa-
do, quando as vendas ao ex-
terior ultrapassaram os 
US$ 34 bilhões. E foi o au-
mento nas exportações que 
impediu uma recessão for-
te no ano passado. 

Também não existem ra-
zões concretas para se es-
perar um crescimento na 
demanda interna. Prova-
velmente, o ritmo de inves-
timentos na economia vai 
se manter muito baixo —
no ano passado, ficou em 
cerca de 16% do PIB, de 
acordo com as últimas esti-
mativas — mesmo porque 
os empresários vão espe-
rar uma definição das elei-
ções presidenciais para 
deslanchar ou não seus pro-
jetos de ampliação dos ne-
gócios. 

CRUZADO 
Contra as previsões de 

que poderá haver a curto 
prazo um alento na econo-
mia jogam ainda as es-
tatísticas referentes aos 
dois "choques" econômi-
cos anteriores decretados 
pelo governo Sarhey. Nos 
dois casos — os planos Cru-
zado e Bresser — o primei-
ro impacto das medidas foi 
exatamente a queda nos in-
dicadores de atividades. 
Em 1986, a economia esta-
va em crescimento acele-
rado, com taxas de expan-
são industrial acima de 
10% ao ano quando o Plano 
Cruzado foi anunciado — e 
mesmo assim em março, o 
mês seguinte à sua edição, 
esse índice apresentou uma 
queda de 3,73%. Um ano 
depois, o Plano Bresser jo-
gou as taxas de produção 
industrial algo acima de 
5% em termos anuais , para 
uma redução de 4 a 6%. 
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